
 
 
 

 
 
25/05/2016 

Mantida jurisprudência sobre imunidade de jurisdição 
dos organismos internacionais 
O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho decidiu na segunda-feira (23), por 
unanimidade, manter a Orientação Jurisprudencial 416 da Subseção I Especializada 
em Dissídios Individuais (SDI-1), que confere a organizações ou organismos 
internacionais imunidade absoluta de jurisdição quando amparados por norma 
internacional incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro. Os ministros 
concluíram que a jurisprudência está de acordo com decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre o tema. 
Em dezembro de 2012, a SDI-1 decidiu suspender a proclamação do resultado do 
julgamento do recurso embargos de um monitor que trabalhou no Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em Cuiabá (MT). Ele pretendia a 
reforma de acórdão da Segunda Turma que reconheceu a imunidade de jurisdição do 
organismo internacional, com base na Convenção de Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas, inserida no ordenamento jurídico do Brasil por meio do Decreto 
27.784/1950. 
 Na ocasião, a maioria dos integrantes da SDI-1 votou contrariamente à OJ 416 para 
relativizar a imunidade do PNUD. No caso de iminente decisão contrária à 
jurisprudência uniformizada do TST, o feito é encaminhado à Comissão de 
Jurisprudência e Precedentes Normativos, que elabora parecer sobre possível revisão 
ou cancelamento da OJ ou súmula e o submete ao Pleno. A Comissão opinou pelo 
cancelamento da OJ 416, por considerar que a imunidade absoluta de jurisdição das 
organizações internacionais, somada à dificuldade de resolver conflitos pela via 
diplomática ou administrativa, priva os empregados brasileiros do acesso à Justiça 
nas situações de lesão ou ameaça a direito, garantido pelo artigo 5º, inciso XXXV, 
da Constituição Federal. 
Votação 
O relator do procedimento de revisão da jurisprudência, ministro Vieira de Mello 
Filho, divergiu do parecer da comissão e votou pela manutenção da OJ. "Se o Brasil, 
por meio do Decreto 27.784/1950, concedeu imunidade de jurisdição à ONU, não é 
factível que o Poder Judiciário ignore o compromisso firmado internacionalmente, 
em desrespeito à manifestação de vontade dos Poderes Executivo e Legislativo", 
afirmou. 
STF 
Vieira de Mello Filho ressaltou que o STF resolveu em definitivo a controvérsia 
quando julgou o Recurso Extraordinário 578543, também envolvendo a 
ONU/PNUD. Conforme acórdão redigido pelo ministro Teori Zavascki, o Supremo 
deu provimento ao recurso para reconhecer a imunidade de jurisdição do organismo 



em relação às demandas de natureza trabalhista, com fundamento na Convenção de 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. O STF reiterou esse entendimento no 
Recurso Extraordinário 607211, relatado pelo ministro Luiz Fux. 
Após a decisão, o processo retornará à SDI-1 para prosseguir no julgamento dos 
embargos. 
 
25/05/2016 

Pleno do TST aprova resolução que institui concurso 
nacional para magistratura trabalhista 
O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou na segunda-feira (23), por 
maioria, a Resolução Administrativa 1825/2016, que cria e regulamenta o  concurso 
nacional de ingresso à magistratura trabalhista. Elaborada por uma comissão 
presidida pelo ministro João Oreste Dalazen, a resolução prevê a realização do 
concurso em seis etapas, ou provas, e amplia a nota de corte, que passa a 
corresponder a cinco vezes o número de candidatos inscritos. 
As etapas preveem provas objetiva, discursiva e prática (sentença), de caráter 
classificatório e eliminatório; sindicância de vida pregressa, investigação social e 
exame de sanidade física e mental, eliminatórias; prova oral, classificatória e 
eliminatória; e avaliação de títulos, classificatória. 
Na proposta adotada pelo Pleno, a comissão assinala a conveniência de que as 
instruções para o concurso destinado ao provimento de cargos de juiz do trabalho 
substituto guardem uniformidade em todo o território nacional, "principalmente no 
que diz respeito à preparação jurídica dos futuros magistrados, para garantir-lhes 
elevado grau de qualificação intelectual e profissional". Os concursos reservarão 
20% das vagas para pessoas negras e 5% para pessoas com deficiência. 
O concurso nacional será realizado pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat), por meio de convênios com 
os Tribunais Regionais do Trabalho. A organização estará a cargo de uma Comissão 
Executiva Nacional e por comissões examinadoras nacionais. 
 
 

 

 
25/05/2016 

Congresso aprova substitutivo que permite obtenção de 
crédito adicional para o Judiciário 
O Congresso Nacional acatou na madrugada desta quarta-feira (25) o pedido do 
Judiciário de permitir que os créditos suplementares decorrentes do excesso de 
arrecadação das fontes de convênio, a exemplo do que ocorre com as receitas 
próprias, não sejam submetidos aos limites de empenho e movimentação financeira. 
O PLN 1, que dispõe sobre a nova meta fiscal para 2016, foi aprovado na forma do 
substitutivo apresentado pelo relator deputado Dagoberto Nogueira (PDT-MS) e 
incide diretamente sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deste ano. 
A mudança altera a redação do artigo 55, § 13 da LDO, que não permite a execução 
de créditos suplementares para despesas discricionárias (custeio) em valores 
superiores aos limites de empenho e movimentação financeira, fixados pelo Poder 
Executivo no Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias. A restrição 



significava um entrave para a Justiça do Trabalho, que sofre para pagar as contas 
com os cortes orçamentários impostos pelo Governo Federal. 
Batalha institucional 
A situação enfrentada pela Justiça do Trabalho é o principal motivo de preocupação 
do presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ministro Ives Gandra 
Martins Filho. E conseguir a alteração deste dispositivo legal era uma das metas 
institucionais do CSJT. Para tentar resolver a questão, o ministro determinou que a 
assessoria parlamentar concentrasse suas atividades no Congresso para reverter o 
artigo. 
Agora, com o novo texto, a obtenção de crédito adicional poderá ser processada 
mediante a edição de Decreto do Poder Executivo ou por envio de Projeto de Lei ao 
Congresso Nacional. 
“A edição do Decreto seria mais célere, porém a Secretaria de Orçamento Federal já 
sinalizou nos pedidos de créditos encaminhados pelo Judiciário do Trabalho que tal 
medida somente será processada por Projeto de Lei, mas pelo menos será possível 
fazer a suplementação, o que antes estava sendo inviabilizado por causa da redação 
anterior do artigo”, informou o Coordenador de Orçamento e Finanças do CSJT, 
Marcos Augusto Carvalho. 
A nova redação é fruto de um trabalho conjunto da Coordenadoria de Orçamento e 
Finanças do CSJT com outros ramos do Judiciário Federal e foi apresentada pela 
Assessoria Parlamentar do CSJT, ao relator da proposta. “A alteração, vai permitir a 
utilização de eventual excesso de arrecadação de recursos de convênios por meio de 
abertura de créditos suplementares e especiais, não se submetendo aos limites de 
empenho e movimentação financeira,” explicou o relator. 
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Conselho anula processo administrativo contra 
magistrado do TJPE 
O Plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) anulou, em sessão virtual, 
portaria do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE) que instaurou um 
processo administrativo disciplinar contra o magistrado Dorgival Soares de Souza. 
O magistrado, autor do Procedimento de Controle Administrativo (PAD) 0005036-
62.2014.2.00.0000, alegou que o TJPE cometeu um erro ao determinar a realização 
de nova sessão de julgamento para que fossem computados os votos necessários à 
obtenção de quórum para instauração do PAD. 
Após a decisão da Corte Especial do TJPE sobre a instauração do processo contra o 
magistrado, o relator do PAD, desembargador Eduardo Paurá, levantou questão de 
ordem sobre o quórum observado na sessão de julgamento. A decisão de instauração 
foi tomada por maioria de votos (7 a 6), mas o relator questionou se não deveria ter 
sido observado o quórum de maioria absoluta para abertura do PAD, previsto na 
Resolução n. 135/2011 do CNJ. Nesse caso, seria necessário que oito dos 15 
desembargadores votassem a favor da instauração. 
Ao analisar a questão de ordem, a Corte Especial decidiu pela desconstituição do 
acórdão que determinou a instauração do PAD e pelo retorno do processo à pauta, a 
fim de que fossem colhidos os votos de outros dois desembargadores. 



Segundo o voto do relator do processo, conselheiro Arnaldo Hossepian, o 
entendimento firmado pelo CNJ é de que, na decisão sobre a aplicação de 
penalidades a magistrados, o julgamento não pode ser complementado em outra 
sessão para que seja atingido o quórum constitucional necessário. Dessa forma, o 
mesmo deve ser observado na abertura de processo administrativo. 
“No caso sob apreciação, a Sessão de Julgamento realizada em 19 de março de 2014 
pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco não obteve o 
quórum qualificado de oito desembargadores, número necessário para se determinar 
a abertura de Processo Administrativo Diciplinar em face do requerente. Portanto, 
ante tal resultado, a única medida cabível era o arquivamento definitivo do 
procedimento prévio n. 802/2011-CGJ”, diz o voto do conselheiro. O voto de 
Hossepian foi acompanhado de forma unânime pelos demais conselheiros que 
participaram do julgamento. 
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Contratante não é parte de dissídio de greve de 
prestadores de serviço 
Por não atuar como empregadora, a tomadora de serviços não tem o poder de 
negociar com a categoria profissional. Sendo assim, não lhe cabe responder pelas 
reivindicações que motivaram uma greve.  
Seguindo esse entendimento, a Seção Especializada em Dissídios Coletivos do 
Tribunal Superior do Trabalho não reconheceu a Companhia de Saneamento Básico 
de São Paulo (Sabesp) como parte legítima em dissídio coletivo dos empregados da 
Associação para Valorização de Pessoas com Deficiência (Avape) que prestavam 
serviço para a companhia no "Poupatempo", central de serviços do Governo de São 
Paulo. 
O dissídio de greve foi ajuizado em 2015 pelo Sindicato dos Empregados em 
Instituições Beneficiadas, Religiosas e Filantrópicas de São Paulo (Seibref) contra a 
Avape e a Sabesp por causa da falta de pagamento de salários e benefícios. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) rejeitou a preliminar de 
ilegitimidade suscitada pela Sabesp, que alegava que suas atividades não eram 
relativas à beneficência e filantropia, mas aos serviços de água e esgoto. O TRT-2 
declarou a greve abusiva e determinou o retorno ao serviço somente após o 
pagamento dos débitos trabalhistas.   
De acordo com o TRT-2, embora seja um entidade sem fins lucrativos, a Avape 
recebia, por meio de contrato sem licitação com a Sabesp, R$ 3,8 mil para cada 
empregado, quando o piso da categoria era de R$ 900. Pelo acerto, a Sabesp tinha o 
poder de fiscalização dos serviços, o que deixaria claro que ela não seria apenas uma 
tomadora dos serviços, pois "exercia absoluto controle sobre os empregados e a 
dinâmica em que os serviços eram realizados". 
No TST, a Seção Especializada em Dissídios Coletivos  acolheu por unanimidade o 
recurso ordinário da Sabesp. Para a ministra relatora Maria de Assis Calsing, não 
cabe à corte regional examinar, em dissídio coletivo, aspectos ligados à 
terceirização, para fins de apurar a responsabilidade do tomador de serviços, ainda 



que a inadimplência tenha alguma relação com o contrato celebrado e constitua o 
motivo deflagrador da greve. "O exame da matéria que envolve a responsabilidade 
subsidiária ou solidária do tomador de serviços é próprio das lides individuais", 
afirmou. 
Segundo a relatora, a Sabesp não atua como empregadora, e, portanto, não pode 
responder por controvérsias relativas à greve. Com esse entendimento, a SDC 
determinou a extinção do processo relativo à Sabesp, sem análise do mérito da 
questão. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 
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Falta de local para amamentação no trabalho causa 
rescisão indireta de contrato 
Agência TST 
Se não houver local adequado para amamentação no seu trabalho, a empregada pode 
pedir rescisão indireta do contrato. O entendimento é da 2ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho de Mato Grosso (TRT/MT). O artigo 389 da CLT prevê essa 
obrigação para os estabelecimentos em que trabalham pelo menos 30 mulheres com 
mais de 16 anos de idade. 
A decisão foi no processo de uma empregada que pediu a rescisão do contrato de 
trabalho porque não conseguia um local apropriado para amamentar sua filha no 
local onde trabalhava. Na rescisão contratual indireta, a empregada recebe como se 
tivesse sido demitida sem justa causa, ou seja, tem direito a aviso prévio, saldo de 
salários, férias proporcionais e vencidas e multa de 40 % sobre o FGTS. 
A trabalhadora argumentou que não foi possível continuar com seu contrato já que a 
empresa não observou as normas relativas à disponibilização de local ou creche para 
possibilitar a amamentação. A empresa alegou no processo que concedia o intervalo 
para amamentação e que a empregada abandonou o emprego. 
Na ação trabalhista, que tramitou na 1ª Vara do Trabalho de Rondonópolis, ficou 
comprovado que, muito embora a empresa concedesse o horário de descanso para 
amamentação, não possuía local apropriado para a criança, nem creche ou auxílio 
creche. O motivo da empregada não mais voltar ao trabalho foi a ausência de local 
apropriado para deixar seu bebê em período de amamentação. A empregada chegou 
a ligar para a empresa e disse que não poderia mais trabalhar no local, pois não tinha 
com quem deixar sua filha. 
A empresa recorreu ao Tribunal. Mas ao julgar o recurso, o relator, desembargador 
João Carlos Souza, entendeu que a saída do emprego se deu pelo fato de não haver 
local adequado para amamentação, situação que justifica a rescisão indireta do 
contrato de trabalho.  
Acompanhado por unanimidade o relator, a 2ª Turma decidiu que a falta cometida 
pela empresa foi grave o suficiente para impedir a continuação do contrato de 
trabalho. “A gravidade é inquestionável, atentando inclusive contra o princípio 
constitucional de proteção à maternidade e ao nascituro, restando demonstrada a 
Rescisão Indireta do contrato de trabalho.” 



Rescisão Contratual Indireta 
A rescisão indireta é uma modalidade de rompimento do contrato de trabalho por 
falta grave do patrão. Quando se tornar impossível a continuidade da relação de 
emprego. Assim como o patrão pode demitir o funcionário por justa causa, quando 
este comete faltas graves, a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) também fala 
em hipóteses nas quais, se o empregador praticar abusos, o funcionário pode aplicar-
lhe a justa causa. 
O empregado pode pedir a “justa causa” do empregador na justiça trabalhista 
quando forem violadas a lei ou as obrigações do contrato de trabalho. A chamada 
dispensa ou rescisão indireta está prevista no artigo 483 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). 
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Funcionários de empresa eram obrigados a provar 
remédios, diz MPT 
O Ministério Público do Trabalho do Piauí ajuizou uma ação civil pública contra 
uma empresa multinacional que obrigava os funcionários a degustar remédios, até os 
de uso restrito, para comparar as drogas com os de laboratórios concorrentes. A ação 
do MPT requer multa por danos morais coletivos no valor R$ 10 milhões, em razão 
da gravidade dos danos infligidos à coletividade e do grau de culpa do empregador, 
que, segundo a ação, teria consciência do elevado risco a que estaria submetendo os 
seus trabalhadores. 
Segundo a procuradora do trabalho Maria Helena Rêgo, a denúncia foi recebida de 
trabalhadores da empresa que relataram como o procedimento ilegal era feito. 
“Nós recebemos a denúncia vinda de trabalhadores e iniciamos a investigação. Com 
a própria denúncia vieram emails que deixam bastante claro e que são a prova 
contundente da prática irregular da empresa. Esses emails são trocados entre 
superiores, supervisores e os representantes convocando a reunião, determinando 
que eles devem conseguir junto as clínicas médicas os medicamentos”, disse. 
A procuradora relatou que em um mesmo dia os trabalhadores poderiam ingerir até 
seis medicamentos diferentes para comparar a qualidade com os de outros 
laboratórios. 
“O objetivo da degustação era que os representantes tivessem pleno conhecimento 
de todos os diferenciais dos medicamentos. Eles tinham que comparar os produtos 
da empresa com os produtos similares da concorrência. Então, um remédio que 
servisse pra infecção bacteriana, por exemplo, eles iam experimentar o da própria 
empresa e todos os outros similares de todos os laboratórios concorrentes. Em uma 
mesma sessão eles poderiam chegar a tomar cinco, sete doses, de medicamentos 
diferentes”, contou. 
Maria Helena ainda informa que o Ministério Público do Trabalho suspendeu essa 
prática no Piauí e em todo território nacional e que nenhum outro estado estava 
fazendo investigações como essas. Ela diz que o caso não se enquadra como assédio 
moral, apenas como abuso de poder diretivo. 



“Nós já ajuizamos essa ação determinando que essa prática seja suspensa em todo 
território nacional. O procedimento foi começado aqui, mas a prática é nacional. 
Pela pesquisa que eu fiz no sistema não encontrei nenhuma investigação desse tipo 
nos outros estados, por isso, o pedido não se restringe ao Piauí. Esse caso não se 
enquadra como assédio moral, ele é um abuso do poder diretivo”, explicou. 
Tutela antecipada 
O MPT requereu à Justiça do Trabalho a tutela de urgência para determinar que a 
Eurofarma se abstenha imediatamente, em todo o território nacional, de obrigar seus 
trabalhadores a realizarem tal prática, sob o pagamento de multa no valor de R$ 500 
mil por cada vez que por constatado o descumprimento, acrescida de R$ 100 mil por 
trabalhador prejudicado. 
 
 


